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REGULAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

CAPÍTULO I. NATUREZA E REGIME


Artigo 1.
A Comissão Interamericana de Mulheres (“CIM”) é um Organismo Especializado Interamericano , de caráter permanente e  intergovernamental, regido pela Carta da Organização dos Estados Americanos (“Carta”), pelo Estatuto da CIM (“Estatuto”), por este Regulamento e pelas Regras de Procedimento da Assembleia de Delegadas  (“Assembleia”).

CAPÍTULO II. OBJETIVOS, FUNÇÕES E ESTRUTURA


Artigo 2. 
A Delegada Titular atuará como representante de seu país junto ao Comitê Diretor, e como ligação entre as diversas autoridades de seu governo e outras organizações vinculadas aos assuntos que competem à Comissão, buscando dessa forma fomentar o desenvolvimento de programas e projetos conjuntos. 


Artigo 3.
As Delegadas Titulares da CIM terão as seguintes funções e autoridade:

a) Assistir à Assembleia da CIM e a Assembleias extraordinárias e presidir a delegação de seu país às mesmas.
b) Velar pelo cumprimento dos instrumentos jurídicos da CIM, as declarações, resoluções e acordos adotados pela Assembleia, Assembleias extraordinárias e sessões do Comitê Diretor da CIM; 

c) Promover, em seus respectivos Estados, a assinatura e ratificação ou adesão de tratados e convênios internacionais e interamericanos para a proteção e promoção dos direitos humanos das mulheres, conforme o caso.
d) Promover os objetivos da CIM entre as autoridades das instituições governamentais pertinentes de seu país, para impulsionar nesse contexto o desenvolvimento de programas e projetos conjuntos;
e) Informar oportunamente seus respectivos governos acerca dos Planos e Programas de Trabalho da CIM e do programa-orçamento da CIM e buscar seu apoio para que a Assembleia General da Organização, ou suas instâncias específicas, os aprove; 

f) Responder às consultas formuladas pela Presidenta ou pelo Comitê Diretor da CIM com relação à implementação do Programa de Trabalho e as funções específicas da CIM e fazer as sugestões que considerem convenientes; 

g) Transmitir periodicamente à Secretaria Executiva da CIM informações atualizadas sobre os avanços realizados em seus respectivos países que sejam de especial interesse para a missão e funções da CIM;

h) Apresentar à CIM, em cada Assembleia, dados e outra informação sobre os temas indicados na agenda dessa Assembleia; 

i) Sugerir oportunamente à Presidenta da CIM os pontos que, em sua opinião ou na de seu governo, deveriam figurar na agenda da próxima Assembleia;

j) Se as Delegadas viajarem a outros países, entrarão em contato, na medida do possível, com as Delegadas respectivas/os, para coordenar suas atividades;

k) Cooperar com os organismos governamentais responsáveis pelos temas de direitos das mulheres e igualdade de gênero e promover o estabelecimento dessas autoridades onde não existirem.


Artigo 4.
As pessoas que exercem o cargo de Delegada Suplente colaborarão com a Delegada Titular e, se residem na sede da CIM, participarão nas atividades desta. 


Artigo 5.
As Delegadas Titulares e Suplentes exercerão suas funções até que sua renúncia ou substituição seja comunicada à CIM.

CAPÍTULO III. ASSEMBLEIAS ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS


Artigo 6.
A Assembleia é o órgão supremo da CIM e, como tal, aprova seus Planos e Programa de Trabalho, elaborados pelo Comitê Diretor em consulta prévia com os Estados Membros.


Artigo 7.
De acordo com as disposições do Artigo 9 do Estatuto, a CIM realizará Assembleias ordinárias a cada três anos e Assembleias extraordinárias nas datas e circunstâncias determinadas pelo Comitê Diretor.


Artigo 8.
De acordo com as disposições do Artigo 12 do Estatuto, a sede das Assembleias da CIM será fixada pelas próprias Assembleias, levando em conta as propostas dos Estados Membros ou, na sua falta, pelo Comitê Diretor. 


Quando este convite não for efetuado, a Assembleia será realizada na sede da CIM.


Artigo 9. 
O governo do Estado Membro que se tenha oferecido para sediar a Assembleia deverá concretizar seu oferecimento o mais tardar oito meses antes da realização da Assembleia. 


Artigo 10.
A Assembleia fixará a época em que deverá ser realizada a próxima Assembleia ordinária. A data exata de sua realização será determinada pelo Comitê Diretor, em consulta com o governo do país-sede e com a/o Secretária/o-Geral da Organização.


Se houver necessidade de adiar a realização de uma Assembleia, o adiamento não poderá exceder noventa (90) dias após a expiração do período de três anos a partir da data em que se realizou a Assembleia ordinária anterior.


Artigo 11.
Se transcorrer o prazo de noventa (90) dias previsto no artigo anterior e a Assembleia não tiver sido realizada, o Comitê Diretor decidirá, em consulta com os Estados Membros, a sede e data de sua realização. 


Artigo 12.
Em circunstâncias especiais, o Comitê Diretor poderá solicitar aos Estados Membros sua conformidade para a realização de uma Assembleia extraordinária. 


Quando o Comitê Diretor decidir realizar uma Assembleia extraordinária, solicitará à/ao Secretária/o-Geral da Organização que tome as medidas necessárias para a provisão dos fundos correspondentes. As Assembleias extraordinárias serão realizadas dentro de um prazo não superior a 90 dias a partir da data de sua convocatória.

CAPÍTULO IV. PRESIDENTA DA COMISSÃO

Artigo 13.
A eleição da Presidenta será efetuada em conformidade com os artigos 14 e 15 do Estatuto. Dez meses antes da reunião da Assembleia em que se fará a eleição, a Presidenta da CIM enviará uma comunicação aos Estados Membros elegíveis, convidando-os a indicar suas candidatas aos cargos de Presidenta, Vice-Presidenta ou membro do Comitê Diretor da CIM. 


A lista de candidatas que resulte dessa consulta será comunicada às/aos Delegadas/os antes da sessão plenária da Assembleia durante a qual se realiza a votação. 


A votação para eleger a Presidenta, Vice-Presidentas e membros do Comitê Diretor será secreta.


Artigo 14.
As funções da Presidenta terminam por expiração do período para o qual foi eleita, por renúncia ao cargo ou à qualidade de Delegada de seu país ou por revogação da nomeação feita por seu governo. 


As renúncias e revogações serão comunicadas à/ao Secretária/o-Geral da Organização.

CAPÍTULO V.  AS VICE-PRESIDENTAS DA COMISSÃO

Artigo 15.
A eleição das Vice-Presidentas da CIM será efetuada de acordo com o disposto nos Artigos 16, 18 e 19 do Estatuto e em conformidade com o estabelecido no artigo 13 deste Regulamento.


Artigo 16.
As funções das Vice-Presidentas terminam pelos mesmos motivos indicados no Artigo 14 deste Regulamento.


Artigo 17.
Os gastos de passagem e diárias da Presidenta da Comissão, ou de uma das/os Vice-Presidentas em seu lugar, para cumprir outras missões oficiais distintas das sessões ordinárias e extraordinárias da CIM serão incluídos no Programa de Trabalho e o Orçamento da CIM, aprovados pela Assembleia de Delegadas, e incorporados ao projeto de programa-orçamento da Organização preparado pela Secretaria-Geral, conforme disposto no artigo 15 do Acordo assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e a CIM e o artigo 25 do Estatuto.

CAPÍTULO VI. SESSÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS


Artigo 18.
Conforme estipulado no artigo 25 do Estatuto, o Comitê Diretor se reunirá em sessões ordinárias ao menos duas vezes por ano, de maneira virtual ou presencial na sede da CIM ou em qualquer Estado Membro.

Poderá reunir-se em sessões extraordinárias quando assim solicitar a Presidenta da CIM ou pelo menos cinco de seus membros.


As sessões do Comitê Diretor serão numeradas consecutivamente, diferenciando-se as ordinárias das extraordinárias.


Artigo 19.
Poderão participar nas deliberações do Comitê Diretor, com direito a voz, mas sem voto, a Secretária Executiva da CIM e qualquer funcionária ou técnica cuja presença seja necessária para as deliberações.


Artigo 20.
As sessões do Comitê Diretor serão abertas, mas a pedido de qualquer de seus membros, este poderá iniciar uma sessão fechada, somente com a presença de seus integrantes. 


Ouvidas as razões da proponente, determinar-se-á por maioria simples se a sessão deverá continuar fechada e, em caso afirmativo, nem a Secretária Executiva nem o pessoal a suas ordens poderão participar da mesma.


Artigo 21.
Para realizar sessões do Comitê Diretor, é necessária a presença de, pelo menos, cinco de seus membros e as decisões serão adotadas pelo voto da maioria absoluta dos membros do Comitê.


Artigo 22.
A Presidenta da CIM convocará o Comitê Diretor e, com a colaboração da Secretaria Executiva, formulará a ordem do dia que deverá ser considerada em cada sessão. 


A convocatória incluirá essa ordem do dia e será transmitida pela Secretaria Executiva às integrantes do Comitê Diretor com uma antecedência de 30 dias, prazo que poderá ser menor no caso de sessões extraordinárias.


A Presidenta informará à/ao Secretária/o-Geral da Organização acerca dessa convocatória.


Artigo 23.
Para a elaboração da agenda e da ordem do dia, a Presidenta levará em conta as solicitações e propostas que, com a devida antecedência, formulem as integrantes do Comitê Diretor e as Delegadas da CIM.


Artigo 24.
Ao começar a sessão correspondente, o Comitê Diretor deverá aprovar a ordem do dia, podendo seus integrantes propor a inclusão de qualquer ponto adicional. O Comitê decidirá por maioria absoluta de votos a aceitação ou não da inclusão proposta. Nas sessões extraordinárias somente poderão ser incluídos outros pontos adicionais na ordem do dia formulada pela Presidenta após decisão adotada pelo voto da maioria absoluta dos membros do Comitê.


Artigo 25.
A Secretaria Executiva disporá que se preparem atas resumidas das sessões do Comitê Diretor, nas quais deverão constar as pessoas que assistiram à sessão, os assuntos considerados e os acordos adotados.


Artigo 26.
Os acordos adotados pelo Comitê Diretor serão distribuídos aos integrantes do mesmo e às Delegadas da CIM dentro de um prazo de cinco (5) e quinze (15) dias úteis, respectivamente.


Artigo 27.
As atas das sessões do Comitê Diretor serão assinadas pela Presidenta e pela Secretária Executiva. As atas provisórias serão enviadas às integrantes do Comitê dentro de um prazo de quinze (15) dias úteis seguintes à data da sessão respectiva. 


As Delegadas poderão apresentar as correções de forma que considerem necessárias transcorridos trinta (30) dias úteis depois da data de seu envio. Se a Presidenta considerar que uma correção afeta o conteúdo da ata e não sua forma, o comunicará a quem solicitou essa modificação. Esta última terá direito a suscitar uma questão sobre o assunto na próxima sessão que o Comitê realizar.


Artigo 28.
A ata de cada sessão será submetida para sua aprovação ao Comitê em sua próxima sessão e, depois de aprovada, será enviada a todas as Delegadas.
CAPÍTULO VII. REGIME


Artigo 29.
A Secretaria Executiva da CIM é regida pelos Artigos 28 a 30 do Estatuto e das disposições pertinentes do Acordo assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Comissão Interamericana de Mulheres (1978) e as disposições deste Regulamento.


As funções da Secretaria são descritas no Artigo 30 do Estatuto.


Artigo 30.
A Secretaria Executiva da CIM funciona nos escritórios da Secretaria-Geral da Organização. 


O pessoal da Secretaria Executiva faz parte do pessoal da Secretaria-Geral da Organização e está sujeito, por conseguinte, às normas e disposições que regem o funcionamento desta, de acordo com os artigos 13 e 14 do Acordo assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Comissão Interamericana de Mulheres (1978).


Artigo 31.
A Secretária Executiva da CIM é a chefe da Secretaria Executiva e responsável pelo seu bom funcionamento ante a Presidenta e o Comitê Diretor da CIM e ante a/o Secretária/o-Geral da Organização.

CAPÍTULO VIII. MODIFICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DO REGULAMENTO


Artigo 32.
As modificações do presente Regulamento deverão ser aprovadas pela Assembleia. As emendas deverão ser adotadas com o voto de dois terços das Delegadas credenciadas junto à Assembleia durante a qual se realize a votação.


Artigo 33.
Os projetos de emenda ao Regulamento propostos por um ou mais governos dos Estados Membros deverão ser comunicados oportunamente pela Presidenta da CIM aos demais governos.


Artigo 34.
Levando em conta os projetos de emenda propostos pelos Estados Membros, o Comitê Diretor apresentará à Assembleia um anteprojeto de Regulamento.


Artigo 35.
As modificações aprovadas deverão ser comunicadas pela Presidenta aos governos dos Estados Membros e ao Conselho Permanente da Organização.


Artigo 36.
As modificações do Regulamento entrarão em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia, a menos que a emenda estipule outra disposição.


Artigo 37.
Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos na Assembleia por maioria de votos das Delegações devidamente credenciadas. Quando esta não estiver reunida, serão resolvidos pelo Comitê Diretor por maioria de votos de seus membros. Se não estiver reunido o Comitê Diretor, serão resolvidos pela Presidenta, após consulta com as Delegadas.

� Os Estados Membros da OEA têm soberania em relação à Designação das Delegadas Titulares e Suplentes da CIM e, portanto, a utilização do gênero feminino nos artigos que se referem às autoridades da CIM não implica na exclusão de outros gêneros.





